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CÂMARA MUNICIPAL DE PAULO AFONSO 

- Estado da Bahia - 

INDICAÇÃO N° 193 /2021 

Considerando que, a Câmara Municipal de Paulo Afonso, 

através da sua Presidência, recebeu no mês de julho/2021, dia 13.07.2021, Oficio 

n° 34/2021, apresentando um Parecer como sugestão a Lei Municipal que citou o 

Estatuto dos Servidores Públicos de Paulo Afonso; 

Considerando que o Parecer da APLB/Sindicato — Delegacia 

Hidroelétrica de Paulo Afonso, menciona que em relação aos integrantes do 

segmento da educação, por força do disposto no art. 59 da Lei Municipal n° 

1308/21, em seu parágrafo único a licença de duração terá duração igual a 

mandato sindical, sendo prorrogada em caso de reeleição; 

Considerando que a reeleição deve ser tratada dentro do 

próprio Estatuto da Entidade, que pode permitir reeleição sucessivas ou pode 

permitir a exemplo da Constituição Federal para os cargos do Poder Executivo, 

reeleição por apenas uma vez; 

O Vereador abaixo subscrito, vem na forma Regimental, com 

Consideração de que, dentro da competência deste Poder Legislativo, faremos 

a presente INDICAÇÃO: 

Analisar a proposta que se segue em anexo da APLB, 

para possíveis Emendas a Lei Municipal n° 1364 de 31 de agosto de 2021, 

"Dispõe sobre o Estatuto dos Servidores Públicos Municipais de Paulo Afonso, da 

Administraç: e Direta e Indireta, dos Poderes Executivo e Legislativo". 
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Sala das Sessões em 11 de agosto de 2021 

Pedro cario Neto 

Vereador 



p 11. 	SINDICATO DOS TRABALHADORES EM EDUCAÇÃO DO ESTADO DA 

BAHIA 
EA)  

Filiado a Federação dos Trabalhadores Públicos da Bahia a CNTE e a CTS. 

Fundado em 24 de abril da 1552 — Transtornada em sindicato em 1959. 

Delegacia Hidroelétrica de Paulo Afonso 

DaP.OAGtA WORMSTRMA 
ta NWL0 ISOMIO 

Oficio r1 /4534 
	

Paulo Afonso, 12 de julho de 2021. 

Ao Presidente da Cftmara de Vereadores de Paulo Afonso 

Sr, Pedro Manaria Neto 

Senhor Presidente. 

A APLB/SIndicato - Delegacia Hidroelétrica de Pauto Afonso, nas suas 

atribuições legais e estatutárias, primando sempre pela Educação Pública de  
.. 

Qualidade e pelo compromisso com a ciasse das Trabalhadorasias 
em 

Educação, venho por meio deste apresentar a V.E.x-°., o parecer de &maridos 

i r 

da  lei de n° 1364 de 31 de agosto de 2017, Dispõe sobre o Estatuto Geral dos 

Servidores Públicos do Município de Pauto Afonso da aapArd;aidnlastpraoçã

r esta casa,

ia   c 
Indireta, dos Poderes Executivo e Legislativo, que 

Segue em anexo, 

Na oportunidade, desejamos sucesso e saúde para todos/as que fazem 

essa gestão. Evitemos aglomeração. 
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Depreende-se do exposto 
de mandato classistd poderá 

por unia única vez. 

Sobre o assunto,  

respectivarnente:  
Art. 5' Todos são iguais perante a lei, sem distinçeo de 
qualquer natureza, garantinao-se aos brosilelias: e aos 
estrangeiros residentes no Pais o invioIabilidaae do direito 

à vida, à liberdade, à Igualdade, à seguranç. 
	ç 

propriedade, nos termos seguintesi 
	/00' 

05 artigos 

queo Licença paro c desempenho 

ser prorrogada no coso de reeleição, mas 

XVII, 8° e37. VI, da CF/88 dispõem, 

r, 

SINDICATO DOS TRABALHADORES EM EDUCAÇÃO DO ESTADO DA 

BAHIA 
Filhado a Federaçâo dos Trabalhadores Pandos da Bahla a CN TE e a Cid, 

Fundado em 24 de abril de 1952— Transformada em sindicato em 1989. 

Delegacia Hidroelétrica de Paulo Afonso 

OSLIOACIA MIOROCISMUCA 
OH PAULO AFONSO 

PARECER DE EMENDA ESTATUTO DOS SERVIDORES PÚBLICOS DE PAULO 

AFONSO - Lei N DA Lei 1.364, de 31 de agosto de 2017 

O disposto na SUBSEÇÃO IV. § § 1 e 20  e Parágrafo único, do crt 
Lei N DA Lei 1.364, de 31 de acosto de 2017, reza que: 

Art I Is- E assegurado ao servidor o direito à lIce 
prejuízo da sua remuneração, para o desemp 
Mandato de dirigente em confederação, fed 
associação de classe de âmbito nacional, sinc8c 
representativo da categoria ou entidade fiscarizadora 
profissão, observando os seguintes limites: 

I _ para entidades COM até 300 associados 
servidores; 

II — para entidodes com roais de 300 as 
Servidores: 

Parágrafo único. A licença terá duração igual à d 
roaheoto, posando ser prorrogado, no Caço de  

{Grifo nosso) * 	• * 



Art. Er It 
obseNado o segulAte: 

1. 	•fi • 
• 

vedada a de caráter paramilitar; (grifos nossos). 

1 

Art. 37, A adminisiraçõ0 pública direta e indireta de 
qualquer dos Poderes da Unió°, dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de 
legaildode, Impessoalidade, moralidade, publicidade e 
eficiência e, também, ao seguinte: 

Vi - é gorontidayi _ct 
associação sindical. 

Come se observe, o Corta Magna assegura o dire 
ssociação sindical, inciusive aos servidores públicos, sem ta 

limitação de exercício do mandato, enquanto que, a Legrist 
unicipal Impõe o tempo de duração da representação sindlca „„. 

Desta forma, verifica-se que a limitação contida no Estatuto Ge 
Servidores Públicos do Município de Paulo Afonso, da, AdmInistraç 
Direta e Indireta, dos Poderes Executivo e Legislativo vai de encontro a 
direitos e garanrias estabelecidos na Constituição Fecerai, 

É conhe,cido por todos que o 
República, 
exercic°ao i ' 	atividade sie 

assegurado e pela Constituição da   nos afts• 50, XVI 
'especificamnte, o 37, inciso VI, não cabendo 66 Poder Pbitco im I  

restrições ao exercício das atividades !indic.  
pelo  próprio texto constitucion°l. 

ue o Município v 

s or,  
NEW se mostro aceitável o 

afront eu servid 	
ando a ordem constitucional vigente. 

t,: Osini  

A ConSti tuçã 
io Federal assegura o direito à livre associação 
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constituição Federal, do qual decorre o direito ao afastamento do 

corgo paro o exereicio de Mandato sindical. 

Sem perder de vista a autonomia municipai (art. 18 da CF/88J, o direita 
roqu'do e certo a licença para o exercício de mandato classista que é 
decorênclo lógica do direito à livre associação sindical (cri, 37, VI, 
do CF" sob pena de se obstaculizar, por via indireta, que os 

serviewes municipais integrem o respectivo sindicato. 

O Egregto Tribunal de Justiça ao analisar disposição 
municipal restritivo, assim ponderou: 
REEXAME NECESSÁRIO E APELAÇÃO. MANDADO D: 
SEGURANÇA, 	DIREITO 	CONSTITUCIONAL 

CÃO  ADMINISTRATIVO. LIÇ 
Cl ASSISTA. 

	REPRESENTA PARA  
LIBERDADE SINDIÇAL 	GARANTIA 

coasmuci2jAiran 
INTERPRPTACÃO RESTRITIVA. I. Diante de garantla  
constihicInnstQa.dQL_CaleissaximmidiaLn  
restrições de direitos devem recebm_interoretocião 
restritiva, eis Que a  pressfl  laçar à menor, ell ff4P-.04Z  

norni=nslitucionol, caracterizo Mico& ao caráter 
arrinlo Intencionado ne4,à71251,iladzs_onattulatet, sue  não  — 

rou  
2. 0 ato administrativo que restringe a um o liberação,de 
servidores para c representação sindical, apera Cirn 
descompasso com o disposliiVa de lel que restringe a 
liberdade sindical a no máximo três servidores. Isto 
porque a interpretação, no sentido estrito» veda o 
reduçáo pretendida em sede interpretativa; 

Ofende a segurançajundica qualquer medido reStriliva 
que se estabeleça após o exercício de direito liquida e 
certo, de modo que o limitação de servidores, infomlOda 
após o posse nos cargos, por forço de reeleição, não' 
podo prosperar. 

Apelocoo conhecido e desprovida. 
REDA, 2017.04127539-26, 181.911, Re!. CELIA,  REGINA  DE  H 
LIMA PINHEIRO, órgão Julgador V' TURMk DE DIREITO 
PÚBLICO,  Julgado em 2017-09-11 Publicada em WH mo. 
191. (gritos nossos). 

	

io Tribunal de Justiça do Rlo Grande  	
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ART, 112, CAPUT (EXPRESSÃO 'SEM 
PARÁGRAFO 2° (EXPRESSÃO "POR 

À  VIOLAÇÃO 	CONSTITUIÇÃO 



ESTADUAL. É inconstitucional dispositivo de lei municipal 

que, ao assegurar ao servidor a licença para o 
desempenho 	de mandato ciassisto, exclui 	a 

remuneração e restringe o prazo de duração da licença, 
por ofensa ao disposto nos arts . 8°, 27, II, da Constituição 

	

 	Estadual, combinados com os arts. 5
0, XVII, 83  e 37, VI, 

da Constituição 	Federal. AÇÃO 	DIRETA 	DE 

INCONSTITUCIONALIDADE PROCEDENTE. UNÂNIME. 
(Ti-RS - ADI: 70063532956 RS, Relatos.: João Barcelos de 

Souza Junior, Data de Julgamento: 25/05/2015, Tribunal 
Pleno, Data de Publicação: Diário da Justiça do dia 

01/06/2015). 

Destaca-se, anda que a Lei N 1207, de junho de 2011 que "Dispõe sobre 
Estatuto do Magistério Público de Paulo Afonso e da Outras 
providências". na Seção II ort. 52,11 reza que 

Ad. 52 São direitos especiais 
Magisterior 

- liberdade de associação sinal 

A Lei N 1208, de 16 de Junho de 2011 que "Dispõe á tstruturo do. 
de cargo, Carreira e Remuneração do Magistério Público Munlciéat 
Paulo Afonso e dá outras providencias" em seu art. 59 e Parágrafo 13n1 

também reza que: 

Art. 59. É assegurado ao ocupante de corgo do• 
Magistério da Rede Municipal de Ensino de Paula Afonso-
o direito à Licença para o desempenho de mandato em 
confecieração, federação; associação de classe de 
âmbito nacional, Estadual ou Municipal, sindicato --
repsesentalivo do cotegoria o que pertence em função 
do corgo ocupado sem preluizo de Sua remuneração e 

direitos. 

Parágrafo ótico - A licença terá ,duração igual o,to 
mandato, Podendo ser prorrogcao no ,-aso a- 

reeleIÇÕO.  

Assumi, ás disposições do Parágrafo único, do art. 115 da Lei 1.364, de 31 

de agosto de 

 201740 mesma formo §§1 e 2° art. 115 Estão revogados 

adtamente por forço do nova redação dado ao od. 2°, § I° da Lei de • 

Ir0t4ÇÕ0 ás norma
s do Direito Brasileiro (Lei n,

°  12.37612010) 



Art. 2u Não, Se destinando à vigência temperaria, a lei terá 
vigor até que outra a Modifique ou revogue. 

§ '1u A 	lei posterior revoga c anterior quando 
expressamente o declare,, quando seja com ela 
incompatível ou quando regule inteiramente a matéria de 
que tratava a lei anterior. 

„ 
§ 	A lei nova, que estabeleça disposições gerais ou 
especiais a par das já existenfes,indo revoga nem modifico a lei anterior. 

indubitável que o Estatuto do Magisterio"e c Plano de Carrera são 
leis especiais (mais específicas) que se aplicami, 

exclusivamente aos 
servidores da educação, enquanto que o Estatuto do Servidor é lei 

mais gerai que se aplica a todos os servidores, desde que nãoiicontrodi 
eis especiais que regulamente a situação de segmentos 
diferenciadas" de servidores. 

As mudanças no Estatuto do Servidor Publico (Lei Geral) é „norma 
recente e normalmente em relação a cronologia a norma só pode 

ser revogado por outro norrno de Igual ou superior hierarquia. 

Desta forma a limitação do número de dirigentes sindicais, ralai, 
servidores do magistério só poderiam ser feitas através da revisão 
Estatuto do Magistério e do Plano de Carreira. 

Assim, não existe qualquer dúvida em relação a essa questão, ou seja 
qualquer limitação de direito do servidor ao magistério, ou qualquer 
mudança que contradiga os diplomas legais que Informam essa 
categoria. não pode ser realizada através da aplicação do Es'otuto do 

Servidor Público Municipal (lei Geral). 
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CÂMARA MUNICIPAL DE PAULO AFONSO 
Estado da Bahia 

Exmo. Sr. Presidente da Câmara Municipal de Paulo Afonso 

INDICAÇÃO N°. 200 2021. 

Os Vereadores que o presente subscrevem, após ouvido o Plenário, e dispensadas as demais 

formalidades Regimentais INDICA Exmo. Sr. Mario Silvio Negromonte Júnior- Deputado 

Federal PP- BA, solicitando que sejam otimizados os meios necessários afim de garantir a 

aquisição de 02( dois)" Carros Fossas", destinados a Prefeitura Municipal de Paulo Afonso 

Sala das Sessões, em 13 de Agosto de 2021. 

     

4d) 
Paul Gomes de Queiroz Jfiof 

- Vereador - 

     

Pedro Mac o Neto 
-Verea 
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